
. Pg.1 
Reunião de 06/11/2023 

 
REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM SEIS DE 

NOVEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS 

ATA N.º 23/2023 

 ________ Aos seis dias do mês de novembro, do ano de dois mil e vinte e três, reuniu 

o Órgão Executivo do Município de Alcanena, pelas quinze horas, encontrando-se 

presentes os seguintes membros: ____________________________________________  

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires ___________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - José Luís Gomes Ramos ________________________________________  

 ________ - Marlene Vieira Agostinho Carvalho _______________________________  

 ________ - Sónia Carla Horta Bento, em substituição de Óscar Manuel Justo Pires ___  

 ________ - Nuno Miguel Costa Silva _______________________________________  

 ________ FALTAS JUSTIFICADAS ______________________________________  

 ________ - Rui Fernando Anastácio Henriques, Presidente de Câmara, por se 

encontrar ausente, por motivos profissionais ___________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1 - PONTO PRÉVIO ___________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião de Câmara Ordinária realizada a 23 de outubro de 

2023 (Para deliberação) ___________________________________________________  

 ________ 1.2 – Agendamento de Reunião de Câmara Extraordinária.  _____________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a – Concurso interno de acesso limitado para o preenchimento de um 

posto de trabalho na categoria de Especialista de Informática de Grau 3, Nível 1, da 

carreira de Especialista de Informática do Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de 

Alcanena. Documento ref.ª 26635/2023. Processo ref.ª 2023/250.20.603/1  (Para 

ratificação)  _____________________________________________________________  

 ________ 2.b - Pedido de Redução de Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos. 

Documento ref.ª 20237/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.002/71 (Para deliberação) ____  

 ________ 2.c - Pedido de Redução de Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos. 

Documento ref.ª 25206/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.002/91 (Para deliberação) ____  
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 ________ 2.d – Pedido de Redução de Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos. 

Documento ref.ª 25877/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.002/94 (Para deliberação) ____  

 ________ 2.e- Pedido de Redução de Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos. 

Documento ref.ª 25895/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.002/95 (Para deliberação) ____  

 ________ 2.f – Anulação de compromisso. Apoio Casa do Povo de Alcanena | Olhos 

de Água Run / Capital da Pele. Documento ref.ª 26483/2023. Processo ref.ª 

2020/850.10.003/18 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 2.g – Anulação do compromisso. Apoio Associação Pedrinha Motor Clube | 

XVI Raid Cicloturismo. Documento ref.ª 26497/2023. Processo ref.ª 2022/900.10.002/6 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.h – Anulação de compromisso. Apoio JAC – Deslocação à Equipa de 

Andebol. Documento ref.ª 26498/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.203/3 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.i – Anulação do compromisso. Apoio Pedrinha Motor Clube | Campeonato 

Nacional Rally Raid 2022. Documento ref.ª 26501/2023. Processo ref.ª 

2022/850.10.003/17 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 2.j – Regulamento Municipal Acreditar Alcanena - Atribuição de Apoio 

Financeiro Extraordinário às Freguesias - Junta de Freguesia de Bugalhos. Documento 

ref.ª 26706/2023. Processo ref.ª 2023/850.10.003/45 (Para deliberação) _____________  

 ________ 2.k - Regulamento Municipal Acreditar Alcanena - Atribuição de Apoio 

Financeiro Extraordinário às Freguesias - Junta de Freguesia de Monsanto. Documento 

ref.ª 26729/2023. Processo ref.ª 2023/850.10.003/47 (Para deliberação) _____________  

 ________ 2.l – Regulamento Municipal Acreditar Alcanena - Atribuição de Apoio 

Financeiro Extraordinário às Freguesias - Junta de Freguesia de Serra de Santo António. 

Documento ref.ª 26713/2023. Processo ref.ª 2023/850.10.003/48 (Para deliberação) ____  

 ________ 2.m - Regulamento Municipal Acreditar Alcanena - Atribuição de Apoio 

Financeiro Extraordinário às Freguesias - Junta de União de Freguesias de Alcanena e 

Vila Moreira. Documento ref.ª 26705/2023. Processo ref.ª 2023/850.10.003/46 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.n - Regulamento Municipal Acreditar Alcanena - Atribuição de Apoio 

Financeiro Extraordinário às Freguesias - União de Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro. Documento ref.ª 26707/2023. Processo ref.ª 2023/850.10.003/44 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 52 ao Orçamento e 49 às Atividades Mais Relevantes - Ano 

de 2023. Documento ref.ª 25986/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/57 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração nº53 Orçamento e 50 Grandes Opções do Plano Ano 

2023.Documento ref.ª 26111/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/58 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração 54 ao Orçamento 51 ao Plano Plurianual de Investimentos - 

Ano de 2023. Documento ref.ª 26324/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/59 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.d) Alteração 55 ao Orçamento e 52 às Grandes Opções do Plano - Ano 

2023. Documento ref.ª 26618/2023 Processo ref.ª 2023/350.10.001/61 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.d) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados Período de 13 a 27 de outubro de 2023, no valor global 

de €164.978,73. Documento ref.ª 26606/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.400/1. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos Compromissos efetuados no período no período de 13 a 

27 de outubro de 2023, no valor global de € 118.539,75. Documento ref.ª 26607/2023. 

Processo ref.ª 2023/300.50.400/2. (Para conhecimento) __________________________  

 ________ 2.1.f) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

Período de 13 a 27 de outubro de 2023. Documento ref.ª 26608/2023. Processo ref.ª 

2023/300.50.400/3. _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 704.584,99, correspondentes às 

autorizações números 4693 a 4909; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 634,50, correspondentes às 

autorizações número 252 a 253 (Para conhecimento)  ____________________________  

 ________ 2.1.g) Relação dos Pagamentos efetuados no período 13 a 27 de outubro de 

2023. Documento ref.ª 26609/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.400/4: ______________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 823.635,47; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 11.006,73. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  



   Pg. 
Reunião de 06/11/2023 

 

4

 ________ 2.1.h) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à reunião de Câmara 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Atribuição de apoios eventuais a famílias em fragilidade económica e 

social. Apoio Económico - Processo 201144807. Documento ref.ª 26686/2023. Processo 

ref.ª 2023/650.20.304/8 (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 - Majoração das Taxas de Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) a 

aplicar a prédios degradados, conforme n.º 8, do artigo 112.º, do CIMI; e devolutos e 

em ruínas, conforme n.º 3, do artigo 112.º, do CIMI e também previsto no n.º 5, do 

artigo 8.º, do Regulamento Municipal “Acreditar Alcanena”. Documento ref.ª 

26743/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.600/94 (Para deliberação) _________________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Empreitada n.º 06/2022/DPGOM – Requalificação do Largo da Capela 

de Santo António em Minde. Trabalhos a Menos. Documento ref.ª 26357/2023. 

Processo ref.ª 2022/300.10.001/14 (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 5.2 - Empreitada n.º 06/2022/DPGOM – Requalificação do Largo da Capela 

de Santo António em Minde. Auto de Receção Provisória. Documento ref.ª 26360/2023. 

Processo ref.ª 2022/300.10.001/14 (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 5.3 - 2º Pedido Prorrogação de Prazo EMPREITADA N.º 14-2022-DPGOM 

– REABILITAÇÃO DO BAIRRO DA CANTINA EM VILA MOREIRA – (conclusão 

do Bloco Habitacional 6 habitações tipologia V2). Documento ref.ª 26393/2023. 

Processo ref.ª 2022/300.10.001/41 (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 5.4 - Regulação de um troço da Rua Eng. Duarte Pacheco – Vila Moreira 

Comissão Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária (CMTSR). Documento ref.ª 

26643/2023. Processo ref.ª 2023/100.10.600/6 (Para deliberação) __________________  

 ________ 5.5 - Regulação da Interseção da Rua 25 de Abril com a Rua DR. José 

Vasques Tenreiro – Alcanena – Comissão Municipal de Trânsito e Segurança 

Rodoviária (CMTSR). Documento ref.ª 26644/2023. Processo ref.ª 2023/100.10.600/6 

(Para deliberação) ________________________________________________________  
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 ________ 5.6 - Regulação da Passagem do Aqueduto da Estrada do Moseiro – 

Louriceira – Comissão Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária (CMTSR). 

Documento ref.ª 26645/2023. Processo ref.ª 2023/100.10.600/6 (Para deliberação) _____   

 ________ 5.7 - Regulação da intersecção da Rua dos Poços com a Rua Direita – 

Louriceira Comissão Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária (CMTSR). 

Documento ref.ª 26715/2023. Processo ref.ª 2023/100.10.600/6 (Para deliberação) _____  

 ________ 5.8 - Regulação da velocidade na Rua 24 de Junho – Vila Moreira Comissão 

Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária (CMTSR). Documento ref.ª 26717/2023. 

Processo ref.ª 2023/100.10.600/6 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Lê-me Outra Vez: venda de Livros Usados – Arrecadação de Receita. 

Documento ref.ª 26227/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.004/11 (Para deliberação) ____  

 ________ 6.2 – Associativismo | Programa 4 - apoio ao investimento. Documento ref.ª 

25769/2023. Processo ref.ª 2023/850.10.003/43 (Para deliberação) _________________  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA ___________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO AO PÚBLICO ____________________  

 ________ Encontrando-se público na audiência, o Senhor Vice-Presidente da 

Câmara questionou se desejavam fazer alguma intervenção no Período de 

Intervenção Aberta ao Público. ____________________________________________   

 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Jorge Batista. Informou estar 

presente na reunião de Câmara, enquanto encarregado de educação.  ___________  

 ________ Informou que as questões que iria colocar relacionavam-se com a 

Escola Básica Integrada Dr. Anastácio Gonçalves e com a Escola Secundária de 

Alcanena.   _____________________________________________________________  

 ________ 1 - Questionou sobre a operacionalidade do sistema de aquecimento 

central da Escola Secundária de Alcanena e, caso o mesmo não estivesse 

operacional, quais seriam as medidas alternativas a implementar no período de Inverno.  

 ________ 2 – Alertou para o facto de alguns dos estores não estarem a funcionar e, por 

tal facto, se existiria prazo definido para que os mesmos fossem intervencionados.  ____  

 ________ 3 – Alertou, igualmente, para o facto de que educar também passava por se 

ensinar os cuidados de higiene. Na Escola Secundária de Alcanena as saboneteiras não 
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dispunham de sabão e não existia papel nos suportes para secagem das mãos. Alertou, 

igualmente, para a inexistência de papel higiénico, em diversas ocasiões.  ____________  

 ________ 4 – Sobre o edifício do Segundo Ciclo, da Escola Básica Integrada Dr. 

Anastácio Gonçalves, alertou para a existência de bancos em cimento em risco de ruir. 

Alertou, igualmente, para a existência de urinóis, nas instalações sanitárias dos alunos, 

entupidos e, igualmente, falta de sabão para lavagem das mãos. Alertou, também, para a 

necessidade de intervenção numa das redes do campo desportivo. __________________  

 ________ 5 – Solicitou esclarecimentos sobre o evento de saúde pública que existiu na 

Escola Básica Integrada Dr. Anastácio Gonçalves, e que foi o motivador para a sua 

presença na presente reunião de Câmara. Questionou se tinha existido um surto de 

Legionella e, em caso afirmativo, como foi efetuada a gestão por parte das entidades. __  

 ________ Questionou se os alunos utilizaram os chuveiros a partir do dia 18 de 

setembro e quem procedeu ao encerramento das instalações após essa data.  __________  

 ________ Questionou se a identificação da bactéria decorreu na sequência da visita 

aos equipamentos, por ocasião das Jornadas Mundiais da Juventude e que interditou a 

instalação dos Peregrinos nesse equipamento.  _________________________________  

 ________ Questionou se, antes do início do ano letivo, foi efetuada nova análise ao 

espaço, quando fora o equipamento suspendido, o que foi transmitido para a Saúde 

Pública, Conselho Municipal de Segurança, Agrupamento de Escolas, após os alunos 

terem frequentado o espaço.  _______________________________________________  

 ________ Questionou se a Câmara Municipal monitorizava a qualidade da água dos 

serviços públicos e se, à data, era recomendado, ou não, o uso dos balneários do 

Pavilhão Desportivo da Escola Básica Integrada Dr. Anastácio Gonçalves.  __________  

 ________ Afirmou que a situação deveria ser justificada, ao pormenor, porque, a seu 

ver, o processo foi conduzido de formar gravíssima e irresponsável quanto ao 

cumprimento das regras da saúde pública.  ____________________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara informou que, quanto às falhas de 

manutenção indicadas pelo Senhor Jorge Batista, o Município estava em contacto com a 

Escola, no sentido de se tentar corrigir as situações.  _____________________________  

 ________ Sobre a Legionella, informou que não se verificou qualquer surto. Foi 

identificado o problema, aquando das Jornadas Mundiais da Juventude, foi chamada a 

Saúde Pública, tomados todos os procedimentos para que o acolhimento dos Peregrinos 
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ocorresse noutro local, e foram envidados todos os esforços para serem tomados os 

devidos procedimentos.  ___________________________________________________  

 ________ Houve acompanhamento da Saúde Pública e reuniões com o Centro de 

Saúde.  __  _____________________________________________________________  

 ________ A 27 de julho do corrente, recebeu-se email remetido pelo CTIC - Centro 

Tecnológico das Indústrias do Couro, confirmando a existência de legionella, deu-se 

conhecimento à Saúde Pública e procurou-se empresas para acompanharem a situação e 

efetuarem a respetiva despistagem. A informação foi passada a quem de direito e o 

assunto estava resolvido, à presente data.  _____________________________________  

 ________ O Senhor Jorge Batista insistiu no facto das crianças terem estado em 

contacto com a bactéria. ___________________________________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara informou que foram encerrados os 

balneários, ainda que tenha existido alguma falha na comunicação entre a Câmara e o 

Agrupamento de Escolas. Acrescentou que os miúdos não tinham propensão a contrair 

legionella, sendo que, de acordo com os estudos, apenas afetava pessoas acima dos 35 

anos e do sexo masculino.  _________________________________________________  

 ________ O Senhor Jorge Batista afirmou que, entre a deteção da bactéria e a 

abertura da Escola a água esteve parada, aumentando a proliferação da bactéria. A falta 

de ação estava sujeita a processo criminal.  ____________________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara esclareceu ter sido dada ordem para 

encerramento dos balneários, pelo que cá estariam para assumir todas as 

responsabilidades.  _______________________________________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho respondeu que, sobre o aquecimento da 

Escola Secundária de Alcanena, o mesmo estava operacional e estava a ser efetuada a 

manutenção preventiva.  ___________________________________________________  

 ________ Relativamente às necessidades de sabão e papel, disse que iria verificar, 

dado que não tinha sido sinalizada essa situação e a Câmara abastecia a Escola, à 

medida que esta solicitava.  ________________________________________________  

 ________ Sobre os estores, disse ter conhecimento da necessidade de manutenção de 

alguns, estavam sinalizados.  _______________________________________________  

 ________ Informou que a Escola Secundária de Alcanena iria ser alvo de intervenção, 

assentando a intervenção, entre outras, na melhoria da eficiência energética e no 
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conforto térmico. Enquanto a intervenção não ocorresse, seria dado o contributo para se 

acautelar o bem-estar e segurança dos alunos, na sua íntegra.  _____________________  

 ________ Sobre a Escola Básica Anastácio Gonçalves, disse não ter conhecimento da 

existência de bancos de cimento em risco de ruírem, pelo que iria verificar.  __________  

 ________ Sobre as instalações sanitárias, o problema de escoamento nas instalações 

sanitárias dos alunos do sexo masculino, disse ser um problema estrutural de obstrução 

que não fora acautelado à data da intervenção.  _________________________________  

 ________ O Senhor Jorge Batista questionou se o período de interrupção letiva não 

era aproveitado para se efetuarem as manutenções necessárias aos equipamentos.  _____  

 ________  O Senhor Vice-Presidente da Câmara informou que os vários Municípios 

pertencentes à área de atuação da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo iriam 

avançar com uma contratação conjunta para controlo da legionella em todos os 

equipamentos.  __________________________________________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho acrescentou que existiam muitos 

equipamentos de uso público que não eram municipais, mas, ainda assim, o Município 

iria trabalhar com as Associações no sentido de se supervisionar, também, esses 

equipamentos, nomeadamente os equipamentos desportivos. ______________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém indignou-se com a situação que fora 

reportada pelo Senhor Jorge Batista e lamentou que os Vereadores da Oposição não 

tivessem sido informados, a devido tempo, do sucedido. Considerou-se um 

“analfabeto”, até porque, face ao assunto abordado pelo Senhor Jorge Batista, o Senhor 

Vice-Presidente vinha já munido de documento com informação detalhada, sabendo, de 

antemão, que o assunto iria ser abordado em reunião de Câmara.  __________________  

 ________ Lamentou que não tivessem sido informados, quando questionaram se tinha 

tudo corrido bem na altura das Jornadas Mundiais da Juventude, e lhes tivesse sido 

respondido que tudo tinha corrido bem, quando, na verdade, os Peregrinos tiveram de 

ser mudados de instalações.  ________________________________________________  

 ________ Disse ser concordante com as preocupações explanadas pelo Senhor Jorge 

Batista, pois tratava-se, efetivamente, de um problema de saúde pública.  ____________  

 ________ Continuou o Vereador Hugo Santarém dizendo ter ficado chocado por, 

80% do tempo das respostas dadas ao Senhor Jorge Batista, terem sido à volta da falta 

de papel e sabão nas instalações sanitárias, quando o que era realmente importante era a 
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denúncia de crianças terem utilizado um balneário onde fora identificado um surto de 

legionella.   _____________________________________________________________  

 ________ Questionou quando foi detetado o surto de legionella e quais as diligências 

que foram tomadas para correção do problema, solicitou informações sobre o relatório, 

por que razão foi reaberto o balneário quando tinha sido encerrado, se houve 

incompreensão na passagem da mensagem.  ___________________________________  

 ________ Recordou que já tinha acontecido, no passado, a deteção de legionella num 

equipamento municipal, o qual foi, de imediato, encerrado e só reaberto após 

confirmação de análise negativa.  ____________________________________________  

 ________ Continuou a sua exposição questionando quem tinha detetado que o 

balneário estava a funcionar, se foi efetuado encerramento compulsivo e se, à data, a 

situação estava já regularizada. _____________________________________________  

 ________ Lamentou que, em agosto os Vereadores da Oposição tivessem questionado 

se tinha corrido tudo bem com as Jornadas Mundiais da Juventude e que lhes tivesse 

sido transmitido que tinha tudo corrido bem, quando, efetivamente, a informação fora 

gerida de forma a não se transmitir tudo. Não tendo sido tudo dito, tratava-se de 

omissão de informação de uma situação muito grave que se passou. A falta de papel nas 

instalações sanitárias era de menor importância, face ao grave problema identificado.  __  

 ________ Era importante que se percebesse, de uma vez por todas, o que se passou, as 

falhas identificadas e os procedimentos tomados, ficando, no entanto, tranquilo que, à 

data, a situação estivesse regularizada.  _______________________________________   

 ________ Solicitou, em seu nome e em nome dos Vereadores do Partido Socialista, 

que lhes fosse enviada a informação detalhada de todos os acontecimentos, qual a 

empresa contratada para regularização da situação e uma cronologia dos acontecimentos 

e passos tomados.  _______________________________________________________  

 ________ Quanto à falha de informação entre as entidades que fosse efetuado 

inquérito para apuramento dos factos e das diligências tomadas. Considerou ter existido 

negligência muito grave e as responsabilidades deveriam ser, desde logo, assumidas.  __  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho esclareceu que, a 31 de outubro fora dado 

parecer favorável à reabertura dos espaços.  ___________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém questionou se o espaço estivera interdito de 7 

de julho a 31 de outubro e se não o esteve, se se deveu a uma falha de comunicação. ___  
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 ________ Questionou, igualmente, se a 7 de julho não foi logo dada ordem de 

encerramento, ou, a 27 de julho, quando veio a comunicação da análise do CTIC - 

Centro Tecnológico das Indústrias do Couro.  __________________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho informou que, durante o mês de agosto se 

tentou encontrar empresa. O equipamento foi encerrado, mas houve falha de 

comunicação com a Escola, que reabriu os balneários e que depois foram encerrados. A 

26 de setembro foi efetuado o reforço das medidas implementadas e os balneários foram 

encerrados até se ter recebido a contra-análise. O início do ano letivo trouxe a falha no 

encerramento do equipamento. ______________________________________________  

 ________ O Senhor Jorge Batista disse entender o acidente da existência de 

legionella, no entanto, não conseguia entender a razão pela qual se escondeu a mesma 

dos Pais e Encarregados de Educação. Essa atitude não era permitida em democracia.  __   

 ________ Não havendo mais questões por parte do Senhor Jorge Batista, solicitou 

do uso da palavra o Senhor António Manuel Duarte Alexandre.  ________________  

 ________ Informou estar, novamente, presente na reunião de Câmara por, ainda não 

ter conseguido reunir com o Senhor Presidente da Câmara. Informou ter já tomado a 

iniciativa de ser ele a agendar a mesma, para uma das quartas-feiras de atendimento ao 

público, mas sem sucesso. Desde o dia 6 de novembro que tentava agendar reunião.  ___   

 ________ Informou que viria a todas as reuniões de Câmara enquanto a sua reunião 

com o Senhor Presidente fosse adiada, sem qualquer explicação. Afirmou que alguns 

dos seus assuntos eram de fácil resolução, enquanto outros eram de resolução mais 

complexa.   _____________________________________________________________  

 ________ Exemplificou que, uma das soluções mais complexas referia-se à licença de 

exploração industrial que foi anulada.  ________________________________________  

 ________ Uma das menos complexas passava por a Câmara Municipal esclarecer se a 

licença de exploração industrial era ou não, realmente, necessária. Corrigir o erro é que, 

talvez, poderia ser mais complexo. A demora na resposta indiciava que a Câmara não 

estava munida de competências para responder à questão colocada.  ________________  

 ________ A licença de exploração industrial fora retirada por não ser necessária. _____   

 ________ Na reunião de Câmara que se realizou em Casal Saramago, foi-lhe dado um 

prazo para o agendamento da reunião com o Senhor Presidente. A esse prazo, deu uma 

folga de mais o dobro para lhe responderem, sem sucesso.  _______________________  
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 ________ Sobre o assunto relativo aos projetos elétricos, também já exposto noutras 

reuniões de Câmara, relembrou que fora notificado a apresentar projeto elétrico, para 

uma situação que, noutros casos semelhantes, não foi solicitado. Questionou por que 

razão fora tratado de maneira diferente, se essa decisão fora tomada pelo Arquiteto 

Sérgio Simões, com quem tinha atrito. Questionou se o Senhor Arquiteto se estava a 

servir do seu cargo para retaliar quanto a um atrito tido com um processo, que 

remontava há 30 anos.  ____________________________________________________  

 ________ Referiu, igualmente, um processo de uma construção de há bastantes anos, 

para o qual foi notificado que estava a construir à distância inferior à permitida de uma 

linha de água, quando a APA - Agência Portuguesa do Ambiente confirmou da 

possibilidade de construção ou de que estava em RAN - Reserva Agrícola Nacional, 

quando a DRAPLVT - Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do 

Tejo, confirmou que não estava.  ____________________________________________  

 ________ Tratando-se, eventualmente, de um erro, por que razão se demorava tantos 

anos para se esclarecer o erro.  ______________________________________________  

 ________ Chegou a questionar sobre quantos termoacumuladores estavam licenciados 

no Concelho porque lhe foi pedida a legalização dos seu seus da fábrica de Gouxaria. 

Chegaram, inclusive, a dizer a um dos seus funcionários que precisava de um 

canalizador inscrito na Ordem dos Engenheiros para instalar os mesmos. Foi-lhe 

respondido do desconhecimento do número de termoacumuladores licenciados.  ______  

 ________ Sobre a renovação da licença de construção da firma NVA - Imobiliária, 

Sociedade Anonima, voltou a informar, mais uma vez, ter solicitado a renovação da 

licença, um mês antes do término do prazo, em 2021, a qual ainda não fora objeto de 

decisão. Já solicitou a consulta do processo, mas, até à data, ainda não lhe foi dada 

autorização ao pedido. Questionou se se teria perdido ou se o processo teria sido 

encerrado sem que tivesse sido objeto de análise. Vê pedidos que são respondidos de 

imediato, enquanto o seu aguarda desde 2021. Questionou se tal seria normal, se 

acontecia o mesmo com outras entidades ou se era só com os seus processos.  ________  

 ________ Relembrou que, em anteriores reuniões, o Senhor Presidente da Câmara iria 

tentar resolver as suas situações. Não havendo resposta, se calhar seria necessário 

chamar-se outras entidades.  ________________________________________________  
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 ________ Concluiu dizendo que iria aguardar mais 15 dias, por mais uma reunião de 

Câmara e, nessa altura, caso a situação não esteja resolvida, traria para remeter 

exposição para enviar à Inspeção Geral das Finanças.  ___________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra a Senhora Naia Alexandre informando que o 

assunto que a trazia à presente reunião devia-se à empreitada do edifício que iria acolher 

a Loja do Cidadão e a casa da sua avó, contígua à obra. Há dois meses que aguardava 

que o Senhor Presidente da Câmara fosse à reunião de obra. Informou ter desistido de 

falar com a Engenheira responsável pela empreitada que apenas estava preocupada em 

retirar os carros da garagem de sua avó.  ______________________________________  

 ________ Alertou, mais uma vez, para a parede que se encontrava por cofrar e para o 

entulho que, todos os dias, caía para o quintal da sua avó. ________________________  

 ________ O segundo assunto que a trazia à reunião prendia-se com um pedido 

formulado pela sua avó, em junho do corrente ano, e para o qual, também, não existia, 

ainda, resposta, relativamente a um documento que estava na posse da Câmara. O 

assunto dizia respeito à legalização de um muro. Resultou de uma denúncia de um 

vizinho que, para efeitos de legalização, passou pela celebração de um acordo com o 

próprio denunciante. Ao que parecia, esse documento do acordo não constava do 

processo, quando o mesmo fora entregue na Câmara Municipal. A DDSU - Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, solicita o mesmo informando que este está 

em falta para que o muro fique legalizado.  ____________________________________  

 ________ Não havendo mais questões por parte do público presente, pelas 16h00, 

o Senhor Vice-Presidente da Câmara dá por encerrado o período de participação 

ao público.  _____________________________________________________________  

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA _________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara propôs a apresentação do 

seguinte Voto de Pesar, pelo falecimento de António Morgado Almeida.__________  

 ________ “Voto de Pesar pelo falecimento de António Morgado Almeida ________  

 ________ António Morgado Almeida, nasceu em Minde a 26 de março de 1957. Foi 

admitido nos Bombeiros Voluntários de Minde em 28 de maio de 1973, como Cadete. 

Em 26 de março de 1975, quando atingiu a maioridade, passou ao posto de Aspirante, 

fazendo a recruta para admissão ao posto de Bombeiro de 3.ª, em 1979. Em 1985, atinge 

a categoria de Bombeiro de 1.ª, sendo nomeado em 1994 Adjunto de Comando. Em 

1996, António Morgado Almeida passa ao Quadro de Honra.  _____________________  
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 ________ António Morgado Almeida teve ainda um papel preponderante na 

dinamização da Fanfarra dos Bombeiros Voluntários de Minde, sendo seu chefe durante 

anos.  ____  _____________________________________________________________  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena, reconhecendo a elevada dedicação, 

empenho e abnegação de António Morgado Almeida à causa dos Bombeiros e ao 

próximo, delibera aprovar um voto de pesar pelo seu falecimento, guardando este órgão 

um minuto de silêncio em sua memória.” _____________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Voto de Pesar pelo 

falecimento de António Morgado Almeida, seguindo-se de um minuto de silêncio. ____  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara questionou os Vereadores 

presentes se tinham alguma questão a colocar no Período Antes da Ordem do Dia.  

 ________ 1 – Solicitou do uso da palavra o Vereador José Luís Ramos. Questionou 

sobre o ponto de situação do ambiente, se foi dado prazo às empresas incumpridoras 

para regularizares as situações, tal como afirmado na reunião de Câmara passada. _____  

 ________ 2 – Solicitou do uso da palavra a Vereadora Sónia Bento. Disse que, na 

sequência de reunião que se realizou entre o Executivo da Câmara Municipal e os 

Bombeiros Voluntários de Minde, quais foram as conclusões a que se chegaram e qual o 

motivo que originou a mesma.  _____________________________________________  

 ________ Demonstrou, igualmente, preocupação quanto à falta de iluminação noturna 

no exterior da Escola Secundária de Alcanena. A Escola tinha muitos alunos a 

frequentar o ensino noturno. ________________________________________________  

 ________ 3 – Solicitou do uso da palavra o Vereador Hugo Santarém. Disse ter 

sido noticiada a existência de 77 câmaras municipais que estão com 10% das verbas 

retidas por falta de reporte financeiro, segundo dados da Associação Nacional de 

Municípios Portugueses. Questionou se o Município de Alcanena se encontrava entre os 

77 municípios.  __________________________________________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara, em resposta à Vereadora Sónia 

Bento, informou que a reunião que decorreu com os Bombeiros Voluntários de Minde 

foi uma reunião de rotina, à semelhança das reuniões que decorrem com os Bombeiros 

Municipais de Alcanena. Foram abordados diversos assuntos, como reclamações e o 

que almejavam para o futuro, como seja fardamentos e ambulância. ________________  

 ________  A Vereadora Sónia Bento questionou se foi levantada questão sobre o 

descontentamento interno. _________________________________________________  
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 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara respondeu afirmativamente.  _____  

 ________ Em resposta ao Vereador Hugo Santarém, quanto ao reporte de contas, o 

Senhor Vice-Presidente da Câmara informou não ter conhecimento da Câmara 

Municipal estar a ser penalizada por falta de reporte de informação.  ________________   

 ________ O Vereador Nuno Silva clarificou que não tinha conhecimento da 

existência de reportes em falta. Informou ter existido uma situação de dificuldade de a 

plataforma aceitar os dados, situação que depois foi clarificada com a DGAL - Direção-

Geral das Autarquias Locais.  _______________________________________________  

 ________ Sobre o ponto de situação do ambiente, o Vereador Nuno Silva 

esclareceu que foi remetido Ofício, a 6 de outubro à AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, APIC - 

Associação Portuguesa dos Industriais de Curtumes e demais entidades e empresas. A 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A. comunicou às 

empresas em questão de que tinham dez dias úteis para resolverem os problemas 

existente, prazo esse que terminaria no dia seguinte à presente reunião de Câmara. As 

empresas estavam a efetuar as devidas diligências, que estavam a ser acompanhadas 

pela AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A.  _________  

 ________ Acrescentou terem sido efetuadas fiscalizações noutras empresas, sem notas 

relevantes a apontar.  _____________________________________________________  

 ________ No respeitante ao aterro de lamas, o Vereador Nuno Silva informou que foi 

solicitada reunião à Agência Portuguesa do Ambiente, que se iria ocorrer a 13 ou 20 de 

novembro, com a chefe de Divisão de Resíduos e, se possível, com a vogal do Conselho 

Diretivo da APA - Agência Portuguesa do Ambiente, Ana Carrola.  ________________  

 ________ Em simultâneo, foram tidas reuniões com empresas que poderiam receber as 

lamas da ETAR - Estação de Tratamento de Águas Residuais, nomeadamente com a 

Ribtejo - Tratamento e Valorização de Resíduos Industriais, S.A e com CIRVER’s - 

Centros Integrados de Recuperação, Valorização e Eliminação de Resíduos Perigosos, 

no sentido de se tomar conhecimento dos custos associados aos processos.  __________  

 ________ Os CIRVER - Centros Integrados de Recuperação, Valorização e 

Eliminação de Resíduos Perigosos não estavam habilitados para receber resíduos não 

perigosos e a Ribtejo - Tratamento e Valorização de Resíduos Industriais, S.A estava a 

analisar a sua capacidade e os eventuais custos para serem discutidos com as empresas.   
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 ________ Denotava-se uma redução no número de episódios de maus odores, também 

porque o gradiente térmico era, agora, menor. __________________________________  

 ________ A Vereadora Sónia Bento revisitou as Atas de reuniões de Câmara 

anteriores onde tinha sido questionado sobre o balanço das Jornadas Mundiais da 

Juventude, tendo sido respondido que tudo tinha corrido bem. Custava-lhe a crer como 

não foi transmitida a informação sobre a legionella, na altura. _____________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho informou que, quando se efetuou o 

planeamento da distribuição dos Peregrinos, ainda não era do conhecimento a existência 

de legionella. Na sequência de visita por parte da saúde pública, e quando foi conhecida 

a situação, determinou-se, de imediato, que os Peregrinos não ficariam alojados na 

Escola Básica Integrada Dr. Anastácio Gonçalves, nem no Pavilhão Multiusos. Acresce 

o facto de o número de peregrinos que recebemos no Concelho ter sido menor que o 

esperado e muitos Peregrinos ficaram alojados em famílias de acolhimento.  _________  

 ________ No respeitante à iluminação do exterior da Escola Secundária de 

Alcanena, a Vereadora Marlene Carvalho informou que a situação estava 

identificada e que se aguardava a sua correção, em breve.  ________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém mostrou indignação por apenas tomar 

conhecimento, na presente reunião, que o foco de legionella fora detetado, também no 

Pavilhão Multiusos. ______________________________________________________  

 ________ Recordou que, há uns anos, houve um foco de legionella, foi dada a devida 

nota pública e os procedimentos a tomar por parte do Município.  __________________  

 ________ Partia do pressuposto que o Pavilhão Multiusos também tenha tido 

confirmação da análise negativa, a 21 de outubro de 2023.  _______________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho confirmou. ________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém questionou se o Pavilhão Multiusos esteve 

encerrado até ao dia 21 de outubro.  __________________________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho informou que estiveram encerrados, 

apenas, os balneários. _____________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém questionou se as instalações sanitárias 

estiveram encerradas no dia em que a EFCA - Escola de Futebol do Concelho de 

Alcanena utilizou o Pavilhão Multiusos, a 5 de outubro, no âmbito das Comemorações 

do seu Aniversário, e onde estiveram presentes crianças e adultos. As instalações 

sanitárias estiveram encerradas? _____________________________________________  
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 ________ Nos festejos populares, a Câmara faz uma série de exigências e nos seus 

equipamentos não cumpre.  ________________________________________________  

 ________ Questionou se tinham existido mais equipamentos municipais onde fora 

detetada a presença da bactéria.  _____________________________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho informou que não foram utilizados os 

chuveiros.   _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo disse não conhecer a zona de chuveiros, no Pavilhão 

Multiusos e se as instalações sanitárias tinham água quente e água fria.  _____________  

 ________ Solicitou que lhe fosse remetido documento com a cronologia dos 

acontecimentos, também referente ao Pavilhão Multiusos.  _______________________  

 ________ Não existindo mais questões por parte dos Vereadores, no Período 

Antes da Ordem do Dia, às 16h20, deu-se início à apreciação da Ordem de 

Trabalhos da presente reunião. ____________________________________________  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião Ordinária da Câmara, realizada a 23 de outubro 

de 2023 (Para deliberação)________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Ata da Reunião Ordinária da Câmara, realizada a 23 de 

outubro de 2023, tendo o Senhor Vice-Presidente da Câmara colocado a mesma à 

apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo 

texto ter sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. _______________  

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade dos presentes: Aprovada a Ata da 

Reunião Ordinária da Câmara, realizada no dia 23 de outubro, nos termos do disposto 

no artigo 57.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. ____________________________     

 ________ 1.2 – Agendamento de Reunião de Câmara Extraordinária. __________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara propôs que o agendamento de uma 

Reunião de Câmara Extraordinária, para o dia 30 de novembro de 2023, para discussão 

dos Documentos Previsionais 2024-2028. _____________________________________  

 ________ O Vereador José Luís Ramos informou que não poderia estar presente na 

reunião. __  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva esclareceu que as entidades participadas ainda não 

tinham os seus orçamentos encerrados e os quais tinham repercussões sobre o 
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Orçamento do Município. A AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento, E.M, S.A. estava a elaborar o EVEF - Estudo de Viabilidade Econômica 

Financeira que, só após pronúncia do Conselho Consultivo é que o documento seguiria 

para aprovação.  _________________________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém disse que não podia, à data, confirmar a sua 

presença e destacou as afirmações proferidas na Assembleia Municipal de que o 

documento, antes de ser submetido à aprovação, deveria ser objeto de discussão e sobre 

esse documento, dar-se contributos não a um documento que fosse desconhecido.  _____  

 ________ Apelou a que pudesse ser enviada uma versão Draft, em cumprimento do 

Estatuto do Direito da Oposição.  ____________________________________________  

 ________ Disse compreender a justificação apresentada, não se opunham ao 

agendamento da Reunião e que, em caso de indisponibilidade, encontrariam uma 

solução.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o agendamento de 

Reunião de Câmara Extraordinária, para o dia 30 de novembro de 2023, para discussão 

e aprovação dos Documentos Previsionais para o ano de 2024-2028. ________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a – Concurso interno de acesso limitado para o preenchimento de um 

posto de trabalho na categoria de Especialista de Informática de Grau 3, Nível 1, 

da carreira de Especialista de Informática do Mapa de Pessoal da Câmara 

Municipal de Alcanena. Documento ref.ª 26635/2023. Processo ref.ª 

2023/250.20.603/1  (Para ratificação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho ref.ª 26635, exarado pelo Vereador 

Alexandre Pires, a 30 de outubro de 2023, no âmbito das suas competências delegadas a 

27 de outubro de 2021, e tendo em consideração a urgência na abertura do concurso 

interno de acesso limitado para o preenchimento de um posto de trabalho na categoria 

de Especialista de Informática de Grau 3, Nível 1, o qual remeteu, na qualidade de Vice-

Presidente, a ratificação da Câmara Municipal, ao abrigo do disposto no n.º 3, do artigo 

35.º do anexo I à Lei n.º 75/2012, de 12 de setembro. ____________________________  

 ________ O Despacho assenta nos seguintes pressupostos:  ______________________  

 ________ 1. Os concursos de promoção do grupo de pessoal de informática, deixam 

ser possíveis à data de entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 88/2023, de 10 de outubro (1 
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de novembro), que estabelece o regime das carreiras especiais de especialista de 

sistemas e tecnologias de informação e de técnico de sistemas e tecnologias de 

informação, e o cargo de consultor de sistemas e tecnologias de informação; _________  

 ________ 2. É um procedimento interno (promoção) que visa apenas os Especialista 

de Informática do Município, que cumprem os requisitos elencados no n.º 1, do art.º 4.º, 

do Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de março; ___________________________________  

 ________ 3. Os n.ºs 4.º e 9.º, do Decreto-Lei 209/2009, de 3 de setembro, refere que a 

competência para a abertura de procedimento concursal, compete ao órgão; __________  

 ________ 4. Existem dúvidas se este pressuposto legal se aplica aos concursos de 

promoção, considerando que os mesmos visam os interesses e direitos dos trabalhadores 

do Município, não se aplicando a universos de trabalhadores externos. ______________  

 ________ Determinou, nos termos e para os efeitos previstos no n.º 2, do artigo 28.º, 

do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de julho, adaptado à Administração Local pelo 

Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de junho, a abertura de concurso de promoção, na 

modalidade de concurso interno de acesso limitado para o preenchimento de um posto 

de trabalho na categoria de Especialista de Informática de Grau 3, Nível 1, da carreira 

de Especialista de Informática do Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Alcanena, 

com o conteúdo funcional definido no artigo 2.º, da Portaria n.º 358/2002, de 3 de abril, 

pelo prazo de 5 dias úteis a contar da publicitação do aviso. _______________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém questionou se não poderia existir progressão 

automática dado que se tratava de concurso interno de acesso limitado. ______________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara esclareceu que se tratou de atuar de 

acordo com a lei. _________________________________________________________   

 ________ O Vereador Hugo Santarém considerou que poderia ter existido outro 

cuidado na preparação do concurso, nomeadamente quanto à composição do júri, 

tratando-se de uma área muito específica, deveria o júri ser composto por técnicos da 

área, recorrendo-se a técnicos exteriores à entidade. Seria o júri nomeado que iria 

elaborar e corrigir a prova de conhecimentos?  _________________________________  

 ________ Dos membros do júri, apenas não conhecia o chefe da Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais, e os restantes, tinham competência nas 

suas áreas de atuação, mas nesta, em particular, não.  ____________________________   
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 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara referiu que foi por questões de 

celeridade. Colocou a questão aos serviços que lhe informaram que iriam recorrer a 

apoio externo.  __________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o Despacho ref.ª 

26635, ao abrigo do disposto no n.º 3, do artigo 35.º, do anexo I à Lei n.º 75/2012, de 12 

de setembro, exarado pelo Vereador Alexandre Pires, a 30 de outubro de 2023, no 

âmbito das suas competências delegadas a 27 de outubro de 2021, e por si aprovado, na 

qualidade de Vice-Presidente, tendo em consideração a urgência na abertura do 

concurso interno de acesso limitado para o preenchimento de um posto de trabalho na 

categoria de Especialista de Informática de Grau 3, Nível 1, com o conteúdo funcional 

definido no artigo 2.º, da Portaria n.º 358/2002, de 3 de abril, pelo prazo de 5 dias úteis, 

a contar da publicitação do Aviso. ___________________________________________  

 ________ 2.b - Pedido de Redução de Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos. 

Documento ref.ª 20237/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.002/71 (Para deliberação) _  

 ________ Presente à reunião o pedido de redução de resíduos sólidos, na qual se 

propõe o deferimento do requerimento apresentado pelo munícipe referido na 

Informação 20237/2023, constante do Processo referência 2023/300.10.002/71 referente 

às faturas 2023 00025348 e 2023 00039080, todas emitidas pela AQUANENA - 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento, Empresa Municipal, Sociedade Anónima _  

 ________ Junto ao pedido entregou uma carta datada de 26/07/2023, emitida pela 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, entidade essa que informou que os seus serviços técnicos se 

deslocaram ao local de consumo, tendo sido confirmada a situação de rotura, através do 

ponto de serviço n.º 354867.  _______________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução das 

tarifas de resíduos sólidos no referente às faturas 2023 00025348 e 2023 00039080, 

todas emitidas pela AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima. _____________________________________  

 ________ A rotura foi confirmada pela AQUANENA – Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, conforme ponto 

de serviço n.º 354867de 26/07/2023. _________________________________________   

 ________ Informar o requerente e a AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva 
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decisão administrativa e de que compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da 

redução das Tarifas de Saneamento, considerando essa Competência Delegada ao 

abrigo do Contrato de Gestão Delegada, celebrado entre o Município e essa entidade.  __  

 ________ Informar, também, o requerente, de que o pedido de redução de Tarifas de 

Saneamento dever ser efetuado junto da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ______________  

 ________ Mais foi deliberado aprovar, também, a redução das Tarifas RSU – 

Resíduos Sólidos Urbanos, na fatura que for emitida imediatamente a seguir à fatura 

confirmada, caso ainda se reflita consumo da rotura. ____________________________  

 ________ 2.c - Pedido de Redução de Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos. 

Documento ref.ª 25206/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.002/91 (Para deliberação) 

 ________ Presente à reunião o pedido de redução de resíduos sólidos, na qual se 

propõe o deferimento do requerimento apresentado pelo munícipe referido na 

Informação 20237/2023, constante do Processo referência 2023/300.10.002/71 referente 

às faturas 2023 00047196 e 2023 00054554, todas emitidas pela AQUANENA - 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento, Empresa Municipal, Sociedade Anónima _  

 ________ Junto ao pedido entregou uma carta datada de 14/09/2023, emitida pela 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, entidade essa que informou que os seus serviços técnicos se 

deslocaram ao local de consumo, tendo sido confirmada a situação de rotura, através do 

ponto de serviço n.º 357364.  _______________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução das 

tarifas de resíduos sólidos no referente às faturas 2023 00047196 e 2023 00054554, 

todas emitidas pela AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima. _____________________________________  

 ________ A rotura foi confirmada pela AQUANENA – Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, conforme ponto 

de serviço n.º 357364 de 14/09/2023. _________________________________________   

 ________ Informar o requerente e a AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva 

decisão administrativa e de que compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da 

redução das Tarifas de Saneamento, considerando essa Competência Delegada ao 

abrigo do Contrato de Gestão Delegada, celebrado entre o Município e essa entidade.  __  
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 ________ Informar, também, o requerente, de que o pedido de redução de Tarifas de 

Saneamento dever ser efetuado junto da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ______________  

 ________ Mais foi deliberado aprovar, também, a redução das Tarifas RSU – 

Resíduos Sólidos Urbanos, na fatura que for emitida imediatamente a seguir à fatura 

confirmada, caso ainda se reflita consumo da rotura. ____________________________  

 ________ 2.d – Pedido de Redução de Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos. 

Documento ref.ª 25877/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.002/94 (Para deliberação) 

 ________ Presente à reunião o pedido de redução de resíduos sólidos, na qual se 

propõe o deferimento do requerimento apresentado pelo munícipe referido na 

Informação 25877/2023, constante do Processo referência 2023/300.10.002/94 referente 

à fatura 2023 00049703, emitida pela AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento, Empresa Municipal, Sociedade Anónima ___________________________  

 ________ Junto ao pedido entregou uma carta datada de 19/09/2023, emitida pela 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, entidade essa que informou que os seus serviços técnicos se 

deslocaram ao local de consumo, tendo sido confirmada a situação de rotura, através do 

ponto de serviço n.º 357484.  _______________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução das 

tarifas de resíduos sólidos no referente à fatura 2023 00049703, emitida pela 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima. ______________________________________________________  

 ________ A rotura foi confirmada pela AQUANENA – Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, conforme ponto 

de serviço n.º 357484de 19/09/2023. _________________________________________   

 ________ Informar o requerente e a AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva 

decisão administrativa e de que compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da 

redução das Tarifas de Saneamento, considerando essa Competência Delegada ao 

abrigo do Contrato de Gestão Delegada, celebrado entre o Município e essa entidade.  __  

 ________ Informar, também, o requerente, de que o pedido de redução de Tarifas de 

Saneamento dever ser efetuado junto da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ______________  
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 ________ Mais foi deliberado aprovar, também, a redução das Tarifas RSU – 

Resíduos Sólidos Urbanos, na fatura que for emitida imediatamente a seguir à fatura 

confirmada, caso ainda se reflita consumo da rotura. ____________________________  

 ________ 2.e- Pedido de Redução de Tarifas de Resíduos Sólidos Urbanos. 

Documento ref.ª 25895/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.002/95 (Para deliberação) 

 ________ Presente à reunião o pedido de redução de resíduos sólidos, na qual se 

propõe o deferimento do requerimento apresentado pelo cliente referido na Informação 

25895/2023, constante do Processo referência 2023/300.10.002/95 referente às faturas 

2023 00043481 e 2023 00050158, emitidas pela AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento, Empresa Municipal, Sociedade Anónima ____________________  

 ________ Junto ao pedido entregou uma carta datada de 12/09/2023, emitida pela 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, entidade essa que informou que os seus serviços técnicos se 

deslocaram ao local de consumo, tendo sido confirmada a situação de rotura, através do 

ponto de serviço n.º 356777.  _______________________________________________  

 ________ Refere-se, na informação, que o pedido não cumpriu o prazo dos 30 dias 

após a confirmação da rotura por parte da entidade concessionária, para sua 

apresentação, de acordo com o disposto no Edital n.º 6510.  _______________________  

 ________ No entanto, e dado que se trata de uma Coletividade do Concelho, propôs o 

Executivo que o mesmo pudesse ser deferido.  _________________________________  

 ________ O Vereador José Luís Ramos disse ser da opinião de que, 

independentemente de se tratar de uma Associação ou de uma entidade particular, não 

se deve criar exceções à regra, e, portanto, teria de existir igualdade de tratamento, no 

futuro, para casos semelhantes, independentemente de quem estava a solicitar o pedido.  

 ________ O Vereador Hugo Santarém esclareceu que, enquanto Órgão Deliberativo, 

não se podia elaborar normas para depois não serem cumpridas. A atuação da 

administração deveria pautar-se pelo cumprimento do princípio constitucional da 

igualdade de acesso a todos, sob pena de se estar a ser inconstitucional, pela não 

aplicação de regulamentação criada pela administração.  _________________________  

 ________ Considerando que se estava perante uma Associação, deveria ter-se 

procurado indagar a mesma, antes do assunto ser presente à reunião, no sentido de 

entender qual a razão que levou à Associação a apresentar o pedido fora do prazo. _____  
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 ________ Relembro que, no passado, foram concedidas várias exceções após 

pronuncia dos requerentes, em sede de audiência prévia. Recorda-se de um caso que o 

requerente informou ter estado hospitalizado. E a justificação foi aceite.  ____________  

 ________ O Vereador Nuno Silva aceitou a explicação e propôs que se pudesse ser 

deliberado o deferimento, com o compromisso de se solicitar à entidade o envio de 

justificação para o atraso na entrega do pedido, levando a que o mesmo tivesse dado 

entrada fora do prazo. _____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução das 

tarifas de resíduos sólidos no referente às faturas 2023 00043481 e 2023 00050158, 

emitidas pela AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima.  ____________________________________________  

 ________ A rotura foi confirmada pela AQUANENA – Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, conforme ponto 

de serviço n.º 356777 de 19/09/2023. _________________________________________   

 ________ Informar o requerente e a AQUANENA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, da respetiva 

decisão administrativa e de que compete a esta entidade a decisão sobre a aprovação da 

redução das Tarifas de Saneamento, considerando essa Competência Delegada ao 

abrigo do Contrato de Gestão Delegada, celebrado entre o Município e essa entidade.  __  

 ________ Informar, também, o requerente, de que o pedido de redução de Tarifas de 

Saneamento dever ser efetuado junto da AQUANENA – Empresa Municipal de Águas 

e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. ______________  

 ________ Mais foi deliberado aprovar, também, a redução das Tarifas RSU – 

Resíduos Sólidos Urbanos, na fatura que for emitida imediatamente a seguir à fatura 

confirmada, caso ainda se reflita consumo da rotura. ____________________________  

 ________ Deverá o requerente apresentar justificação para a entrega do pedido fora do 

prazo previsto no Edital n.º 6510. ____________________________________________  

 ________ 2.f – Anulação de Compromisso. Apoio Casa do Povo de Alcanena | 

Olhos de Água Run / Capital da Pele. Documento ref.ª 26483/2023. Processo ref.ª 

2020/850.10.003/18 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, em reunião de Câmara realizada a 6 de julho de 2020, foi deliberado a atribuição de 

apoio de 1.250,00€ (mil duzentos e cinquenta euros), à Casa do Povo de Alcanena, para 
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fazer face a despesas com a atividade Olhos de Água Run, evento enquadrado no 

Campeonato Distrital de Corta-Mato Longo, que decorreu no dia 1 de março de 2020.  _  

 ________ Decorrido este tempo e, dado que a Associação apenas comprovou despesas 

no valor de 767,52€ (setecentos e sessenta e sete euros e cinquenta e dois cêntimos), 

será de se anular parte do compromisso dos 1.250€ (mil duzentos e cinquenta euros), 

aprovados e, será de se considerar apenas este valor de apoio. _____________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Anular parte da Ficha de 

Compromisso referente ao apoio deliberado em Reunião de Câmara realizada a 6 de 

julho de 2020, de atribuição de apoio de 1.250,00€ (mil duzentos e cinquenta euros), à 

Casa do Povo de Alcanena, para fazer face a despesas com a atividade Olhos de Água 

Run, evento enquadrado no Campeonato Distrital de Corta-Mato Longo, que decorreu 

no dia 1 de março de 2020.  ________________________________________________   

 ________ Considerando que Associação apenas comprovou despesas no valor de 

767,52€ (setecentos e sessenta e sete euros e cinquenta e dois cêntimos), deliberou a 

anulação de 482,48€ (quatrocentos e oitenta e dois euros e quarenta e oito cêntimos), 

referente à Ficha de Compromisso n.º 29.928.  _________________________________  

 ________ 2.g – Anulação do Compromisso. Apoio Associação Pedrinha Motor 

Clube | XVI Raid Cicloturismo. Documento ref.ª 26497/2023. Processo ref.ª 

2022/900.10.002/6 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, em reunião de Câmara realizada a 2 de maio de 2022, foi deliberado a atribuição de 

apoio de 390,00€ (trezentos e noventa euros) à Associação Pedrinha Motor Clube, para 

fazer face a despesas com a atividade de acompanhamento da prova Raid Cicloturismo 

Lisboa – Alcanena 2022. __________________________________________________  

 ________ Decorrido este tempo e, dado que a Associação apenas comprovou despesas 

no valor de 177,35€ (cento e setenta e sete euros e trinta e cinco cêntimos), será de se 

anular parte do compromisso dos 390,00€ (trezentos e noventa euros), aprovados e, será 

de se considerar apenas este valor de apoio. ___________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Anular parte da Ficha de 

Compromisso referente ao apoio deliberado em Reunião de Câmara realizada a 2 de 

maio de 2022, de atribuição de apoio de 390,00€ (trezentos e noventa euros), à 

Associação Pedrinha Motor Clube, para fazer face a despesas com a atividade de 

acompanhamento da Prova Raid Cicloturismo Lisboa – Alcanena 2022. _____________   
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 ________ Considerando que Associação apenas comprovou despesas no valor de 

177,35€ (cento e setenta e sete euros e trinta e cinco cêntimos), deliberou a anulação de 

212,65€ (duzentos e doze euros e sessenta e cinco cêntimos), referente à ficha de 

compromisso n.º 34.445. __________________________________________________   

 ________ 2.h – Anulação de Compromisso. Apoio JAC – Deslocação da Equipa de 

Andebol. Documento ref.ª 26498/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.203/3 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, em reunião de Câmara realizada a 6 de março de 2023, foi deliberado a atribuição 

de apoio de 420,00€ (quatrocentos e vinte euros), à Associação Juventude, Amizade e 

Convívio, para fazer face a despesas de deslocação da equipa de Andebol ao Torneio 

Terma Andebol Cup 2023, que decorreu em São Pedro do Sul, de 5 a 8 de abril de 2023.  

 ________ Decorrido este tempo e, dado que a associação informou do cancelamento 

da atividade, propõe-se a anulação do compromisso.  ____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Anular o apoio deliberado em 

Reunião de Câmara realizada a 6 de março de 2023, de atribuição de apoio de 420,00€ 

(quatrocentos e vinte euros), à Associação Juventude, Amizade e Convívio, para fazer 

face a despesas com a deslocação da Equipa de Andebol ao Torneio Terma Andebol 

Cup 2023, que decorreu em São Pedro do Sul, de 5 a 8 de abril de 2023. _____________   

 ________ Considerando que Associação informou do cancelamento da atividade, 

delibera-se a anulação do apoio referente à Ficha de Compromisso n.º 36.749. ________   

 ________ 2.i – Anulação do Compromisso. Apoio Pedrinha Motor Clube | 

Campeonato Nacional Rally Raid 2022. Documento ref.ª 26501/2023. Processo ref.ª 

2022/850.10.003/17 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, em reunião de Câmara realizada a 22 de agosto de 2022, foi deliberado a atribuição 

de apoio de 6.000,00€ (seis mil euros), à Associação Pedrinha Motor Clube, para fazer 

face a despesas de acolhimento da Prova Rally Raid 2022. ________________________  

 ________ Decorrido este tempo e, dado que a associação informou do cancelamento 

da atividade, propõe-se a anulação do compromisso.  ____________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Anular o apoio deliberado em 

reunião de Câmara realizada a 22 de agosto de 2022, da atribuição de apoio de 
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6.000,00€ (seis mil euros), à Associação Pedrinha Motor Clube, para fazer face a 

despesas de acolhimento da Prova Rally Raid 2022. _____________________________   

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara informou que o Município fora 

alvo de um ataque informático na manhã da presente Reunião e que estava em 

resolução. Considerando que não foram extraídas as Fichas de Compromisso da 

Despesa dos Pontos seguintes, propôs a retirada dos mesmos, da Ordem de Trabalhos.  _  

 ________ O Vereador Nuno Silva propôs que se pudesse efetuar a apreciação dos 

assuntos, ainda que os mesmos não fossem votados, considerando que era do 

conhecimento o teor das Propostas. __________________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém fez uma apreciação genérica de todas as 

propostas. A seu ver, contrariamente ao que afirmavam, as Juntas de Freguesia, com um 

apoio de 10.000,00€ (dez mil euros), continuavam a ter que “mendigar” à Câmara por 

esse apoio e a mendigar, igualmente, às restantes congéneres. A expressão “mendigar” 

não era da sua autoria, mas sim do Senhor Presidente.  ___________________________  

 ________ Anteriormente o apoio era concedido de acordo com o projeto que a Junta 

de Freguesia se predispunha a realizar. Já o ano passado fizera essa crítica pois, os 

apoios às Juntas de Freguesia são sempre poucos, já no passado eram e no futuro 

também o seriam.  A seu ver, as Juntas de Freguesia continuavam a necessitar de 

“mendigar” por apoios aos investimentos que consideravam importantes para os seus 

territórios.  _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara questionou se não era importante as 

Juntas de Freguesia poderem ter mais 10.000,00€ (dez mil euros), no seu orçamento 

para investimentos, para elas, importantes. ____________________________________   

 ________ O Vereador Hugo Santarém esclareceu que se os valores do apoio eram 

para as Juntas de Freguesia efetuarem investimentos, em substituição da Câmara 

Municipal, então pior era a justificação. O que tinha sido anunciado era que as Juntas de 

Freguesia iriam ter mais 10.000,00€ (dez mil euros) para os seus investimentos, mas tal 

não passava de um “embuste”. O mecanismo de apoio criado não fora o anunciado. ____  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara recordou algumas palavras que 

eram proferidas pelo Vereador Hugo Santarém “elogiar o bem feito e criticar o mal 

feito”. Para si, este apoio era importante. Era, no entanto, concordante que o apoio 

poderia ser mais, poderia, no entanto, continuava a ser um apoio às Juntas de Freguesia 

para fazerem os seus investimentos.  _________________________________________  
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 ________ 2.j – Regulamento Municipal Acreditar Alcanena - Atribuição de Apoio 

Financeiro Extraordinário às Freguesias - Junta de Freguesia de Bugalhos. 

Documento ref.ª 26706/2023. Processo ref.ª 2023/850.10.003/45 (Para deliberação) 

 ________ O assunto foi retirado da Ordem de Trabalhos, por não ter sido possível 

assegurar o compromisso da despesa. ________________________________________  

 ________ 2.k - Regulamento Municipal Acreditar Alcanena - Atribuição de Apoio 

Financeiro Extraordinário às Freguesias - Junta de Freguesia de Monsanto. 

Documento ref.ª 26729/2023. Processo ref.ª 2023/850.10.003/47 (Para deliberação) _   

 ________ O assunto foi retirado da Ordem de Trabalhos, por não ter sido possível 

assegurar o compromisso da despesa. ________________________________________  

 ________ 2.l – Regulamento Municipal Acreditar Alcanena - Atribuição de Apoio 

Financeiro Extraordinário às Freguesias - Junta de Freguesia de Serra de Santo 

António. Documento ref.ª 26713/2023. Processo ref.ª 2023/850.10.003/48 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ O assunto foi retirado da Ordem de Trabalhos, por não ter sido possível 

assegurar o compromisso da despesa. ________________________________________  

 ________ 2.m - Regulamento Municipal Acreditar Alcanena - Atribuição de 

Apoio Financeiro Extraordinário às Freguesias - Junta de União de Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira. Documento ref.ª 26705/2023. Processo ref.ª 

2023/850.10.003/46 (Para deliberação) ______________________________________   

 ________ O assunto foi retirado da Ordem de Trabalhos, por não ter sido possível 

assegurar o compromisso da despesa. ________________________________________  

 ________ 2.n - Regulamento Municipal Acreditar Alcanena - Atribuição de Apoio 

Financeiro Extraordinário às Freguesias - União de Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro. Documento ref.ª 26707/2023. Processo ref.ª 

2023/850.10.003/44 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ O assunto foi retirado da Ordem de Trabalhos, por não ter sido possível 

assegurar o compromisso da despesa. ________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E  

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração 52 ao Orçamento e 49 às Atividades Mais Relevantes - 

Ano de 2023. Documento ref.ª 25986/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/57 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  
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 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem 

acima identificada. _______________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento.  ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração 53 Orçamento e 50 Grandes Opções do Plano - Ano 

2023. Documento ref.ª 26111/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.001/58 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem 

acima identificada. _______________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento.  ______________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração 54 ao Orçamento 51 ao Plano Plurianual de 

Investimentos - Ano de 2023. Documento ref.ª 26324/2023. Processo ref.ª 

2023/350.10.001/59 (Para conhecimento) ____________________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem 

acima identificada. _______________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.d) Alteração 55 ao Orçamento e 52 às Grandes Opções do Plano - 

Ano 2023. Documento ref.ª 26618/2023 Processo ref.ª 2023/350.10.001/61 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem 

acima identificada. _______________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.d) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados Período de 13 a 27 de outubro de 2023, no 

valor global de €164.978,73 (cento e sessenta e quatro mil, novecentos e setenta e 

oito euros e setenta e três cêntimos). Documento ref.ª 26606/2023. Processo ref.ª 

2023/300.50.400/1. (Para conhecimento)_____________________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem 

acima identificada. _______________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.e) Relação dos Compromissos efetuados no período no período de 13 

a 27 de outubro de 2023, no valor global de €118.539,75 (cento e dezoito mil 

quinhentos e trinta e nove euros e setenta e cinco cêntimos). Documento ref.ª 

26607/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.400/2. (Para conhecimento) ______________  
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 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem 

acima identificada. _______________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

Período de 13 a 27 de outubro de 2023. Documento ref.ª 26608/2023. Processo ref.ª 

2023/300.50.400/3. _______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €704.584,99 (setecentos e 

quatro mil quinhentos e oitenta e quatro euros e noventa e nove cêntimos), 

correspondentes às autorizações números 4693 a 4909; ________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €634,50 (seiscentos e trinta 

e quatro euros e cinquenta cêntimos), correspondentes às autorizações número 252 

a 253 (Para conhecimento) ________________________________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem 

acima identificada. _______________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.g) Relação dos Pagamentos efetuados no período 13 a 27 de outubro 

de 2023. Documento ref.ª 26609/2023. Processo ref.ª 2023/300.50.400/4: __________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €823.635,47 (oitocentos e 

vinte e três mil seiscentos e trinta e cinco euros e quarenta e sete cêntimos); ______  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €11.006,73 onze mil e seis 

euros e setenta e três cêntimos). (Para conhecimento) _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem acima 

identificada. ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.j) Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à reunião de 

Câmara (Para conhecimento) _____________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Resumo Diário de Tesouraria, datado de 3 de 

novembro de 2023, o qual acusa um saldo de 1.944.607,63€ (um milhão novecentos e 

quarenta e quatro mil seiscentos e sete euros e sessenta e três cêntimos), sendo 

1.196.979,27€ (um milhão cento e noventa e seis mil novecentos e setenta e nove euros 

e vinte e sete cêntimos) de operações orçamentais e 747.628,36€ (setecentos e quarenta 

e sete mil seiscentos e vinte e oito euros e trinta e seis cêntimos), de operações não 

orçamentais. ____________________________________________________________    
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 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Atribuição de apoios eventuais a famílias em fragilidade 

económica e social. Apoio Económico - Processo 201144807. Documento ref.ª 

26686/2023. Processo ref.ª 2023/650.20.304/8 (Para deliberação) ________________  

 ________ O assunto foi retirado da Ordem de Trabalhos, por não ter sido possível 

assegurar o compromisso da despesa. ________________________________________  

 ________ Não obstante, e caso se verifique a urgência na atribuição do apoio, poderá o 

mesmo ser sujeito a aprovação do Senhor Presidente da Câmara, ou quem o substituir, 

nas suas faltas e impedimentos, por motivos de urgência, sendo presente, depois, a 

reunião de Câmara seguinte, para ratificação.  __________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém questionou se o apoio iria acautelar situações 

futuras, dado que apenas se previa, na proposta, o apoio para dois meses. ____________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho informou que se tratava de um apoio 

pontual, no âmbito da transferência de competências, estando o processo em análise nas 

entidades competentes, para aprovação de outros apoios. _________________________   

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 - Majoração das Taxas de Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) a 

aplicar a prédios degradados, conforme n.º 8, do artigo 112.º, do CIMI; e devolutos 

e em ruínas, conforme n.º 3, do artigo 112.º, do CIMI e também previsto no n.º 5, 

do artigo 8.º, do Regulamento Municipal “Acreditar Alcanena”. Documento ref.ª 

26743/2023. Processo ref.ª 2023/350.10.600/94 (Para deliberação) _______________  

 ________ Presente à reunião a Proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente reunião. ________  

 ________ A Proposta assenta nos seguintes considerandos:  _____________________  

 ________ “I – DA JUSTIFICAÇÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL  ____________  

 ________ Considerando que a majoração das taxas do Imposto Municipal sobre 

Imóveis (IMI) a aplicar a prédios degradados e devolutos e em ruínas pode acontecer 

mediante as seguintes situações: ____________________________________________  

 ________ 1) De acordo com o n.º 8, do artigo 112.º, do Código do Imposto Municipal 

sobre Imóveis, os municípios, mediante deliberação da Assembleia Municipal, podem 

majorar até 30% a taxa aplicável a prédios urbanos degradados, considerando-se como 
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tais os que, face ao seu estado de conservação, não cumpram satisfatoriamente a sua 

função ou façam perigar a segurança de pessoas e bens. __________________________  

 ________ 2) De acordo com o n.º 3, do artigo 112.º, do Código do Imposto Municipal 

sobre Imóveis, a taxa fixada anualmente é elevada ao triplo nos casos de prédios 

urbanos que se encontrem devolutos há mais de um ano ou em ruínas. É a Câmara que 

declara os prédios ou frações devolutas, de acordo com o procedimento disposto no 

artigo 4.º, do Decreto-Lei n.º 159/2006, de 8 de agosto, na sua redação atual. _________  

 ________ Consideram-se prédios devolutos (de acordo com o artigo 2.º, do Decreto-

Lei n.º 159/2006, de 8 de agosto, na sua redação atual), para esse efeito, os edifícios ou 

frações que se encontrem desocupados durante um ano, sendo indício de desocupação: _  

 ________ a) a inexistência de contratos em vigor com empresas de telecomunicações e 

de fornecimento de água, gás e eletricidade; ___________________________________  

 ________ b) a inexistência de faturação relativa a consumos de água, gás, eletricidade 

e telecomunicações; ______________________________________________________  

 ________ c) a existência cumulativa de consumos baixos de água e eletricidade, 

considerando-se como tal os consumos cuja faturação relativa não exceda, em cada ano, 

consumos superiores a 7 m3, para a água, e de 35kWh, para a eletricidade; ___________  

 ________ d) a situação de desocupação do imóvel, atestada por vistoria realizada ao 

abrigo do artigo 90.º, do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua redação 

atual. ____  _____________________________________________________________  

 ________ Em relação aos prédios degradados, a Assembleia Municipal sob proposta 

da Câmara, tem aprovado a majoração do IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis em 

30%, conforme n.º 8, do artigo 112.º, do CIMI - Código do Imposto Municipal sobre 

Imóveis: “8 - Os municípios, mediante deliberação da assembleia municipal, podem 

majorar até 30% a taxa aplicável a prédios urbanos degradados, considerando-se como 

tais os que, face ao seu estado de conservação, não cumpram satisfatoriamente a sua 

função ou façam perigar a segurança de pessoas e bens”. _________________________  

 ________ No ano de 2021, foram majorados 35 prédios urbanos cujo estado de 

degradação foi considerado avançado (estado de conservação 1-Péssimo e 2-Mau), 

devidamente reconhecido pela comissão de vistoria “Segurança, Salubridade e Arranjo 

Estético dos Edifícios”, prevista no art.º 90.º, do Regime Jurídico da Urbanização e 

Edificação, e deliberada a sua constituição nas Reuniões de Câmara de 2020 e 2021 

com atualizações aprovadas nas reuniões n.º 5/2022 e n.º 17/2022. _________________  
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 ________ O número de prédios cuja taxa de IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis 

foi majorado tem sido diminuto em função das condições deliberadas para que esse 

aumento seja realizado.____________________________________________________  

 ________ Considerando ainda que: _________________________________________  

 ________ Os municípios dispõem de poderes tributários relativamente a impostos e 

outros tributos a cuja receita tenham direito, incluindo a concessão de isenções e 

benefícios fiscais, de acordo com o disposto na alínea d) do artigo 15.º do Regime 

Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais, aprovado pela Lei 

73/2013, de 3 de setembro, na sua atual redação.________________________________  

 ________ 2) Este regime geral, nos termos do n.º 2 do artigo 16.º, com as alterações 

introduzidas pela Lei 51/2018, de 16 de agosto, veio possibilitar aos municípios, que 

mediante regulamento a aprovar pela assembleia municipal, sob proposta da câmara 

municipal, estabeleça critérios e condições para o reconhecimento de isenções totais ou 

parciais, objetivas ou subjetivas, relativas aos impostos e outros tributos próprios. _____  

 ________ 3) O Código do Imposto Municipal de Imóveis (CIMI) permite a majoração 

da taxa de IMI a prédios urbanos devolutos, degradados e em ruínas, e prédios rústicos 

com áreas florestais em situação de abandono; a minoração da taxa a prédios urbanos 

arrendados e prédios classificados como de interesse público, de valor municipal ou 

património cultural; e a majoração ou minoração da taxa a prédios sitos em áreas 

territoriais, que sejam objeto de operações de reabilitação urbana ou combate à 

desertificação. ___________________________________________________________   

 ________ 4) Tendo em conta as atribuições legais que são cometidas aos municípios 

particularmente na preservação do património edificado, na segurança e salubridade de 

pessoas e bens, resultante do CIMI - Código do Imposto Municipal de Imóveis, 

aprovado pelo Decreto-Lei 287/2003, de 12 de novembro, na sua atual redação, do 

RJUE - Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, aprovado pelo Decreto-Lei 

555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação, foi realizado o procedimento de 

elaboração de um Regulamento Municipal onde, entre outros, se prevê a aplicação de 

majoração ou minoração da taxa de IMI - Imposto Municipal de Imóveis do Município 

de Alcanena. ____________________________________________________________  

 ________ 5) Esse regulamento foi aprovado por deliberação da Câmara Municipal de 

Alcanena, datada de 5 de setembro de 2022. A Assembleia Municipal de Alcanena, em 

sessão ordinária, realizada no dia 26 de setembro de 2022, nos termos e para os efeitos 
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previstos na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º do Anexo I à Lei 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação vigente, e sob proposta da Câmara Municipal, aprovou o 

Regulamento Municipal “Acreditar Alcanena - Regulamento de incentivos fiscais à 

fixação de pessoas, famílias e empresas”, onde, designadamente no n.º 5 do artigo 8º, 

está previsto a possibilidade de aplicação de majoração da taxa de IMI - Imposto 

Municipal de Imóveis, tendo se seguindo a sua publicação no Diário da República, 2ª 

série, n.º 204, sob o Edital n.º 1538/2022, de 21 de outubro de 2022, na Internet, no sítio 

institucional do Município, conforme disposto no artigo 139.º do CPA - Código do 

Procedimento Administrativo. ______________________________________________  

 ________ 6) O citado Regulamento Municipal foi, posteriormente, objeto de 

republicação em Diário da República, na 2.ª série, n.º 55, sob o Edital n.º 419/2023, de 

17 de março de 2023, após aprovação em Assembleia Municipal, na sessão ordinária de 

24 de fevereiro de 2023, consequência da correção de erros materiais de escrita, bem 

como lacunas e omissões quanto às remissões previstas, cuja permanência poderia 

impedir a adequada compreensão e interpretação do Regulamento  _________________  

 ________ 7) O CIMI - Código do Imposto Municipal sobre Imóveis refere que se 

consideram devolutos ou em ruínas, os prédios como tal definidos em diploma próprio, 

mas que até à data apenas se encontra definido para estes efeitos, o conceito de prédio 

ou fração autónoma devoluta, conforme Decreto-Lei 159/2006, de 8 de agosto, alterado 

pelo Decreto-Lei 67/2019, de 21 de maio. _____________________________________  

 ________ 8) Constitui competência dos municípios proceder ao levantamento dos 

prédios rústicos com áreas florestais em situação de abandono, bem como, dos prédios 

urbanos devolutos, degradados e em ruínas e à identificação dos respetivos 

proprietários, bem como a verificação dos pressupostos para aplicação de taxas de 

minoração e majoração. ___________________________________________________  

 ________ 9) O procedimento seguido pela Câmara Municipal de Alcanena na 

identificação de imóveis para aplicação de majoração da taxa de IMI - Imposto 

Municipal sobre Imóveis não se encontra estabelecido em nenhum regulamento 

municipal, porém segue um conjunto de pressupostos os quais se encontram elencados 

na informação complementar que é anexa. ____________________________________   

 ________ 10) Tendo em conta o ponto de situação dos trabalhos, é necessário 

deliberar sobre a listagem em anexo e notificar os titulares dos imóveis, para efeitos de 
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audiência prévia, nos termos dos artigos 121.º e 122.º, do Código do Procedimento 

Administrativo. __________________________________________________________   

 ________ O Vereador Hugo Santarém referiu que, dos cerca de mil imóveis em 

ruínas, a listagem apenas identificava cerca de 300 imóveis. Questionou a razão pela 

qual não estavam todos identificados. A sua questão prendia-se com a criação de 

desigualdade, sem critérios definidos. ________________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva esclareceu não ter sido possível identificar todos 

por falta de recursos humanos, dificuldades em se identificar os “cabeças de casal”, 

artigos matriciais incorretos, entre outros.  ____________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém questionou se não se poderia estar a fazer 

uma aprovação genérica.  __________________________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva esclareceu que a proposta seria sujeita a audiência 

prévia dos interessados, para poder ser aprovada em sessão de Assembleia Municipal, e 

ser comunicada às Finanças, até ao final do ano.  _______________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Considerando o disposto no n.º 5, 

do artigo 8.º, do Regulamento Acreditar Alcanena, em conjugação com o artigo 24.º e 

28.º, do mesmo Regulamento, aprovada a “Proposta de Listagem para Majoração da 

Taxa do IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis, referente ao ano de 2023: Prédios com 

intenção de declaração em degradados, devolutos ou em ruína”, nos termos indicados no 

n.º 9, do artigo 16.º, do RFALEI - Regime Financeiro das Autarquias Locais e das 

Entidades Intermunicipais”, para que seja reconhecida a classificação do estado de 

conservação e ocupação das edificações/prédios urbanos identificados em devolutos e 

ruínas. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado que: _________________________________________  

 ________ II. Nos termos do disposto dos artigos 121.º e 122.º, do CPA – Código do 

Procedimento Administrativo, que se proceda à audiência prévia dos interessados, os 

quais devem ser ouvidos no procedimento antes de ser tomada a decisão final, devendo 

a audiência prévia realizar-se por escrito, e pelo prazo de 10 dias úteis, após a receção 

da notificação. ___________________________________________________________  

 ________ III. Seja cumprido o procedimento previsto no Decreto-Lei n.º 159/2006, de 

8 de agosto, na sua redação atual, para a notificação aos proprietários dos imóveis 

considerados devolutos (ou seja, carta registada com aviso de receção). _____________  
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 ________ 1) Quanto aos prédios classificados em degradados (que seguem igualmente 

na listagem), não estando essa situação referida claramente no Regulamento Acreditar 

Alcanena, deve primeiramente a listagem ser deliberada em Assembleia Municipal, sob 

Proposta da Câmara, para se poder posteriormente proceder à majoração referida. _____  

 ________ Devido ao número de notificados ser incerto (ex.: prédios em titularidade de 

“cabeça de casal da herança de”), propõe-se que, nos termos e para efeitos da alínea a), 

do n.º 3, do artigo 112.º, do CPA – Código do Procedimento Administrativo, que a 

forma de notificação seja o Edital, não obstante seja cumprido o procedimento previsto 

no Decreto-Lei n.º 159/2006, de 8 de agosto, na sua redação atual, para a notificação 

aos proprietários dos imóveis considerados devolutos (ou seja, carta registada com aviso 

de receção). _____________________________________________________________  

 ________ 2) Quanto aos prédios classificados em degradados (que seguem igualmente 

na listagem), não estando essa situação referida claramente no Regulamento Acreditar 

Alcanena, deve primeiramente a listagem ser deliberada em Assembleia Municipal, sob 

proposta da Câmara, para se poder posteriormente proceder à majoração referida. _____  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Empreitada n.º 06/2022/DPGOM – Requalificação do Largo da 

Capela de Santo António em Minde. Trabalhos a Menos. Documento ref.ª 

26357/2023. Processo ref.ª 2022/300.10.001/14 (Para deliberação) _______________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se refere 

que a Empreitada n.º 06/2022/DPGOM – Requalificação do Largo da Capela de Santo 

António em Minde, foi adjudicada à firma Calaveiras, Unipessoal, Lda, com Contrato 

Administrativo n.º 48/2022 de 06/10/2022, no valor de 180.181,36€ (cento e oitenta mil 

cento e oitenta euros e trinta e seis cêntimos), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, e elaborado um Contrato Adicional, no valor de 22.463,66€ (vinte e dois 

mil quatrocentos e sessenta e três euros e sessenta e seis cêntimos), cujos trabalhos 

foram aprovados em Reunião de Câmara realizada em 07/08/2023. _________________  

 ________ Informa-se que a empreitada se encontra concluída e encerrada 

financeiramente, verificando-se a existência de Trabalhos a Menos, no valor de 539,31€ 

(quinhentos e trinta e nove euros e trinta e um cêntimos) (39,31€ (trinta e nove euros e 

trinta e um cêntimos) do Contrato inicial e 500,00€ (quinhentos euros) do Contrato do 

1.º Adicional). ___________________________________________________________  
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovados os Trabalhos a Menos, 

no valor de 539,31€ (quinhentos e trinta e nove euros e trinta e um cêntimos) (39,31€ 

(trinta e nove euros e trinta e um cêntimos) do Contrato inicial e 500,00€ (quinhentos 

euros) do Contrato do 1.º Adicional), referentes à Empreitada n.º 06/2022/DPGOM – 

Requalificação do Largo da Capela de Santo António em Minde, ao abrigo do disposto 

no n.º 1, do artigo 379.º, do Código dos Contratos Públicos, não existindo direito a 

indemnização ao empreiteiro, por os Trabalhos a Menos serem inferiores a 20% do 

preço contratual, conforme disposto no n.º 1, do artigo 381.º, do referido Código.  _____   

 ________ 5.2 - Empreitada n.º 06/2022/DPGOM – Requalificação do Largo da 

Capela de Santo António em Minde. Auto de Receção Provisória. Documento ref.ª 

26360/2023. Processo ref.ª 2022/300.10.001/14 (Para conhecimento) _____________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento do Auto de Receção Provisória da 

Empreitada n.º 06/2022/DPGOM – Requalificação do Largo da Capela de Santo 

António em Minde.  ______________________________________________________  

 ________ 5.3 - 2º Pedido Prorrogação de Prazo EMPREITADA N.º 14-2022-

DPGOM – REABILITAÇÃO DO BAIRRO DA CANTINA EM VILA MOREIRA 

– (Conclusão do Bloco Habitacional 6 habitações tipologia V2). Documento ref.ª 

26393/2023. Processo ref.ª 2022/300.10.001/41 (Para deliberação) _______________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que a Empreitada n.º 14-2022-DPGOM, de Reabilitação do Bairro da Cantina, 

em Vila Moreira, foi adjudicada à empresa “PÉDECÃO CONSTRUÇÕES”, Lda., com 

Contrato Administrativo n.º 54/2022 de 14/11/2022, no valor de 283.437,99€ (duzentos 

e oitenta e três mil quatrocentos e trinta e sete euros e noventa e nove cêntimos), 

acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado. ________________________   

 ________ Veio o empreiteiro solicitar 2.ª prorrogação do prazo da empreitada em mais 

60 dias, justificando com “o facto dos trabalhos da alçada da E-Redes terem 

condicionado o andamento dos trabalhos e estarem a condicionar a conclusão das 

paredes onde os quadros elétricos estão inseridos, que não podem ser terminadas até à 

alteração dos contadores elétricos que se encontram nessa parede serem removidos 

para o exterior das habitações.”  ____________________________________________  

 ________ Informa-se que, dada a obrigatoriedade de execução de novos ramais e, a 

fim de passar a subterrâneas as alimentações de energia elétrica exteriores às 10 
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habitações do Bairro da Cantina, a E-redes contratou a execução destes trabalhos, 

ficando os mesmos concluídos em 16/10/2023.  ________________________________  

 ________ Seguiu-se, pelo Município, o pedido de mudança de contadores do interior 

para o exterior, que estão neste momento em fase de conclusão, permitindo ao 

empreiteiro, após o seu términus, a conclusão do interior das habitações e a obtenção da 

respetiva certificação das instalações elétricas de cada habitação, que permitirá a cada 

morador solicitar aos seu comercializador o respetivo abastecimento e a partir daí, 

habitar a sua habitação.  ___________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a 2.ª Prorrogação Legal 

de prazo de 60 dias, solicitada pelo Empreiteiro, “PÉDECÃO CONSTRUÇÕES”, Lda, 

para a conclusão total do Bloco Habitacional 6 habitações tipologia V2, da Empreitada 

n.º 14-2022-DPGOM – Reabilitação do Bairro da Cantina em Vila Moreira, dado 

entender-se que as razões que motivam o pedido, não lhe serem imputáveis, resultando 

como prazo para a conclusão da mesma a data de 22 de janeiro de 2024. _____________  

 ________ Mais foi deliberado comunicar ao empreiteiro a referida decisão e, se for o 

caso, que o pedido carece de ser complementado com a apresentação/atualização do 

plano de trabalhos, plano de mão de obra, plano de equipamentos.  _________________  

 ________ 5.4 - Regulação de um troço da Rua Eng. Duarte Pacheco – Vila 

Moreira Comissão Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária (CMTSR). 

Documento ref.ª 26643/2023. Processo ref.ª 2023/100.10.600/6 (Para deliberação) __  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que o sentido da via Rua Eng. Duarte Pacheco – Vila Moreira, passe a ser de sentido 

único, com colocação de dois sinais H3 - Trânsito de sentido único, um sinal D1b – 

Sentido Obrigatório e a pintura de uma linha M12 - Linha contínua junto ao limite da 

faixa de rodagem em frente aos portões no n.º 297, na Rua Eng. Duarte Pacheco, Vila 

Moreira. _  _____________________________________________________________  

 ________ A Proposta foi aprovada em reunião de Comissão Municipal de Segurança e 

Trânsito Rodoviário.  _____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado que o sentido da via 

Rua Eng. Duarte Pacheco – Vila Moreira, passe a ser de sentido único, com colocação 

de dois sinais H3 - Trânsito de sentido único, um sinal D1b – Sentido Obrigatório e a 

pintura de uma linha M12 - Linha contínua junto ao limite da faixa de rodagem em 

frente aos portões no n.º 297, na Rua Eng. Duarte Pacheco, Vila Moreira. ____________  
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 ________ O assunto foi aprovado em Reunião da Comissão Municipal de Trânsito e 

Segurança Rodoviária, a 26 de junho de 2023. _________________________________   

 ________ 5.5 - Regulação da Interseção da Rua 25 de Abril com a Rua Dr. José 

Vasques Tenreiro – Alcanena – Comissão Municipal de Trânsito e Segurança 

Rodoviária (CMTSR). Documento ref.ª 26644/2023. Processo ref.ª 

2023/100.10.600/6 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém levantou algumas questões e dado que se 

refere na informação que a Proposta carecia de parecer das Infraestruturas de Portugal, 

I.P, questionou se foi rececionado o parecer.  __________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva confirmou que a Infraestruturas de Portugal, I.P 

não se fez representar na Reunião da Comissão Municipal de Trânsito e Segurança 

Rodoviária, onde o assunto foi discutido, e que ainda não existia Parecer da entidade. __  

 ________ O Vereador José Luís Ramos questionou se já se tinha alvitrado alguma 

solução para o estacionamento junto à curva da Sotramel. ________________________  

 ________ O Senhor Vice-Presidente da Câmara informou que o processo foi 

avaliado, mas ainda não se encontrava concluído.  ______________________________  

 ________ O assunto foi retirado da Ordem de Trabalhos para esclarecimentos. ______  

 ________ 5.6 - Regulação da Passagem do Aqueduto da Estrada do Moseiro – 

Louriceira – Comissão Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária (CMTSR). 

Documento ref.ª 26645/2023. Processo ref.ª 2023/100.10.600/6 (Para deliberação) 

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a regulação da Passagem do Aqueduto da Estrada do Moseiro – Louriceira, com a 

colocação de sinalização horizontal, constituída por M1 - Linha contínua e M17A - Raia 

oblíqua delimitada por uma linha contínua, e sinalização vertical, nomeadamente o sinal 

vertical O7A - Baliza de posição. ____________________________________________  

 ________ A Proposta foi aprovada em reunião de Comissão Municipal de Segurança e 

Trânsito Rodoviário.  _____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a regulação da 

Passagem do Aqueduto da Estrada do Moseiro – Louriceira, com a colocação de 

sinalização horizontal, constituída por M1 - Linha contínua e M17A - Raia oblíqua 

delimitada por uma linha contínua, e sinalização vertical, nomeadamente o sinal vertical 

O7A - Baliza de posição. __________________________________________________  
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 ________ O assunto foi aprovado em Reunião da Comissão Municipal de Trânsito e 

Segurança Rodoviária, a 26 de junho de 2023. _________________________________  

 ________ 5.7 - Regulação da intersecção da Rua dos Poços com a Rua Direita – 

Louriceira Comissão Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária (CMTSR). 

Documento ref.ª 26715/2023. Processo ref.ª 2023/100.10.600/6 (Para deliberação) __  

 ________ O assunto foi retirado da Ordem de Trabalhos para esclarecimentos, 

considerando que o Vereador Hugo Santarém colocou algumas dúvidas sobre a 

Proposta que careciam de avaliação e clarificação. ______________________________  

 ________ 5.8 - Regulação da velocidade na Rua 24 de Junho – Vila Moreira 

Comissão Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária (CMTSR). Documento 

ref.ª 26717/2023. Processo ref.ª 2023/100.10.600/6 (Para deliberação) ____________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a Regulação da Velocidade na Rua 24 de Junho – Vila Moreira, com a colocação de 

sinalização vertical, a colocação de cinco sinais de indicação de início de “Zona 

Industrial”, cinco sinais de indicação de fim de “Zona Industrial”, cinco sinais C13 - 

Proibição de exceder a velocidade máxima de 30Km/h, cinco sinais C20B - Fim da 

limitação de velocidade, um sinal B2 - Paragem obrigatória no cruzamento ou 

entroncamento, um sinal B9b - Entroncamento com via sem prioridade, dois sinais de 

“Atenção – Entrada e Saída de Viaturas”, dois sinais A16A - Passagem de peões e dois 

sinais H7 - Passagem para peões. Relativamente à sinalização horizontal, propôs-se a 

pintura de uma linha M1 - Linha contínua, com as respetivas descontinuidades nos 

locais onde é necessário, e a pintura de M11 - Passagem para peões. Além disso propõe-

se a remoção dos sinais de C13 - Proibição de exceder a velocidade máxima de 60Km/h 

e 50Km/h que existem na rotunda (Rua 24 de Junho – Cruzamento dos Valinhos). _____  

 ________ A Proposta foi aprovada em reunião de Comissão Municipal de Segurança e 

Trânsito Rodoviário.  _____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ - Colocação (sinalização vertical) de cinco sinais de indicação de início de 

“Zona Industrial”; ________________________________________________________  

 ________ - Colocação de cinco sinais de indicação de fim de “Zona Industrial”,  

 ________ - Colocação de cinco sinais C13 - Proibição de exceder a velocidade 

máxima de 30Km/h; ______________________________________________________  
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 ________ - Colocação de cinco sinais C20B - Fim da limitação de velocidade, um 

sinal B2 - Paragem obrigatória no cruzamento ou entroncamento; __________________  

 ________ - Colocação de um sinal B9b - Entroncamento com via sem prioridade; ____  

 ________ - Colocação de dois sinais de “Atenção – Entrada e Saída de Viaturas” 

 ________ - Colocação de dois sinais A16A - Passagem de peões e dois sinais H7 - 

Passagem para peões.  ____________________________________________________  

 ________ - Relativamente à sinalização horizontal, pintura de uma linha M1 - Linha 

contínua, com as respetivas descontinuidades nos locais onde é necessário, e a pintura 

de M11 - Passagem para peões.  _____________________________________________  

 ________ - Remoção dos sinais de C13 - Proibição de exceder a velocidade máxima 

de 60Km/h e 50Km/h que existem na rotunda (Rua 24 de Junho – Cruzamento dos 

Valinhos).  _____________________________________________________________  

 ________ O assunto foi aprovado em Reunião da Comissão Municipal de Trânsito e 

Segurança Rodoviária a 26 de junho de 2023. __________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Lê-me Outra Vez: Venda de Livros Usados – Arrecadação de 

Receita. Documento ref.ª 26227/2023. Processo ref.ª 2023/300.10.004/11 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação da arrecadação da receita proveniente da atividade “Lê-me Outra Vez: 

Venda de Livros Usados”.  _________________________________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho esclareceu que seria enquadrado no 

Mercadinho de Natal, que iria decorrer na Biblioteca Municipal. ___________________  

 ________ A Vereadora Sónica Bento questionou se tinha sido pensado a 

possibilidade de outras pessoas, inclusive particulares ou Associações de se associarem 

ao evento.   _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho disse não ter sido equacionada essa 

possibilidade, mas considerou boa a Proposta, podendo ser contactada a Biblioteca 

Municipal nesse sentido. Poderia, igualmente, equacionar-se essa Proposta acontecer 

noutros eventos.  _________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a arrecadação da receita 

proveniente da atividade “Lê-me Outra Vez: Venda de Livros Usados”. _____________  
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 ________ 6.2 – Associativismo | Programa 4 - apoio ao investimento. Documento 

ref.ª 25769/2023. Processo ref.ª 2023/850.10.003/43 (Para deliberação) ___________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém informou que não ser concordante com a 

apreciação da Comissão nomeada para análise das propostas quanto à partilha de 

equipamentos da mesma natureza, devendo ser adquirido apenas um, podendo passar 

por todos.  Além do mais, essa análise foi delegada na União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, e por tal facto, a proposta presente à Câmara já deveria ter 

sido acompanhada desse parecer da União das Freguesias.  _______________________  

 ________ Deu como exemplo a vila de Minde. Minde tinha uma grande dinâmica 

associativa e, nesse caso, já era possível apoiar-se todas as associações. _____________  

 ________ A seu ver, a partilha de equipamentos era complicada, principalmente em 

freguesias com muita dinâmica. _____________________________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho disse que o assunto foi abordado em 

reunião da Comissão e, por esta não ter a resposta ideal para a situação, propôs que se 

pedisse parecer à União das Freguesias da área de atuação das associações.  __________  

 ________ O ideal seria que cada uma das associações pudesse ter o seu equipamento, 

mas poderia, igualmente, ser a Junta de Freguesia a fazer essa gestão. Informou que, em 

Minde, existia partilha de equipamentos  ______________________________________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém disse que tal implicava na autonomia das 

associações, ainda que estivesse ciente que os recursos não eram ilimitados.  _________  

 ________ O Vereador Hugo Santarém questionou por que razão foi dado parecer 

desfavorável à candidatura do Núcleo de Cicloturismo de Alcanena e qual a diferença 

entre esta associação e a Casa do Povo de Alcanena. ____________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho esclareceu que se devia a uma questão de 

duplo financiamento, considerando que os equipamentos iriam ser vendidos aos sócios.  

 ________ O Vereador Hugo Santarém discordou, dizendo que, a seu ver, é uma 

visão errada. Era quase como o que estava proposto anteriormente, no âmbito do apoio 

aos estudantes do ensino secundário que, se, porventura, tivessem um emprego em part-

time, para os ajudar a suportar os estudos, já não poderiam usufruir da bolsa.  

 ________ Considerando que não foi possível assegurar o compromisso da despesa, o 

assunto será presente a próxima reunião de Câmara.  ____________________________  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  
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 ________ O Vereador José Luís Ramos propôs que, ainda já tivesse terminado o 

período do DECIR, poderia ser, igualmente, presente informação do ponto de situação 

das ocorrências. _________________________________________________________  

 ________ 8 – SERVIÇO VETERINÁRIO MUNICIPAL ______________________  

 ________ À semelhança do proposto no ponto anterior, o Vereador José Luís Ramos 

propôs que fosse remetido um ponto de situação atividade, nomeadamente sobre o 

controlo de colónias, entre outros assuntos. ____________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva informou que se fazia um reporte mensal à DGAV 

– Direção Geral de Alimentação e Veterinária, sendo que esse documento poderia ser 

remetido à reunião, para conhecimento. _______________________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO AO PÚBLICO ____________________  

 ________ Aprovação da Ata em Minuta.  __________________________________  

 ________ Pelas 17 horas e 45 minutos, o Vereador Hugo Santarém informou que 

teria de se ausentar da reunião.  _____________________________________________  

 ________ Às 17 horas e 47 minutos foi encerrada a reunião, tendo sido deliberado, 

por unanimidade dos presentes, nos termos do número três, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta Ata em Minuta, para efeitos de execução imediata, na parte deliberatória, a 

qual foi assinada pelo Senhor Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, 

Técnica Superior, tendo sido dado ordem de execução imediata, pelo Senhor Presidente 

da Câmara, das deliberações tomadas, ao abrigo do disposto na alínea b), do n.º 1, do 

artigo 35.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. _______________________  

 ________ Lavrada a presente Ata, nos termos do número um, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a 

mesma vai ser assinada pelo Senhor Presidente da Câmara, e por mim, Filomena Isabel 

Gabriel Henriques, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi. ________________  

 

O Vice-Presidente da Câmara    A Secretária da Reunião de Câmara  

    

(Alexandre Hilário Afonso Gameiro 

Pires) 

  
(Filomena Isabel Gabriel Henriques) 

 


